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CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 6044/2005 (2.a série). — Por despacho
do Vice-Presidente do Conselho Superior da Magistratura de 8 de
Março de 2005, no uso de competência delegada:

Dr. Mário Rua Dias, juiz conselheiro do Supremo Tribunal de Jus-
tiça — desligado do serviço para efeitos de aposentação/jubilação.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Março de 2005. — O Juiz-Secretário, Paulo Guerra.

Despacho (extracto) n.o 6045/2005 (2.a série). — Por despacho
do vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura de 8 de
Março de 2005, no uso de competência delegada:

Dr. José Abel Silveira Ventura, juiz desembargador do Tribunal da
Relação de Lisboa — desligado do serviço para efeitos de aposen-
tação/jubilação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

8 de Março de 2005. — O Juiz-Secretário, Paulo Guerra.

TRIBUNAL DE CONTAS

Gabinete do Conselheiro Presidente

Despacho n.o 6046/2005 (2.a série). — Tendo presente o dis-
posto nos n.os 1 do artigo 21.o da Lei n.o 10/2004, de 22 de Agosto,
e 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de Novembro,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 184/2001, de 21 de Junho;

Observados os procedimentos decorrentes da Lei n.o 23/98, de 26
de Maio;

Ouvidos os juízes conselheiros do Tribunal de Contas:
Aprovo, sob proposta do director-geral, o regulamento de avaliação

do desempenho das carreiras de auditor e de consultor, de técnico
verificador superior e de técnico verificador, dos auditores-coorde-
nadores e dos auditores-chefes do corpo especial de fiscalização e




